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ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE DO GOVERNADOR

DECRETO n.º  387  de  29 de Outubro de 2001.

Regulamenta as Leis n.os 6.225, de 15 de janeiro de 2001 e 6.263 de 18.09.01, e dá outras providências.




O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.107, inciso IV e VI da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.225, de 15 de janeiro de 2001, alterada no seu Art. 1º e autorizando a abertura de crédito orçamentário, pela Lei 6.263 de 18 de Setembro de 2001, publicada no DOE de 19.09.01.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO CONCEITO E DO OBJETO




Art.1º A Loteria Social do Estado de Alagoas – LOTEAL, instituída através da Lei nº 6.225, de 15 de janeiro de 2001, alterada pela Lei 6.263 de 18 de setembro de 2001, é órgão especial integrante da estrutura da Secretaria de Estado da Fazenda, como serviço público destinado a captar e canalizar recursos para os fins de que trata a Constituição Federal, dotado de independência administrativa, técnica e financeira.




Parágrafo único. Neste Regulamento são consideradas equivalentes as expressões LOTERIA SOCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS e “LOTEAL”.

 


Art. 2º A LOTEAL tem sede e foro na Capital do Estado e jurisdição em todo o território estadual, onde houver operacionalização do sistema lotérico que gerencia.

 


Art. 3º A LOTEAL tem como objetivo central a exploração dos serviços de loteria do Estado de Alagoas, nas modalidades previstas na Lei, dentre as quais o videobingo, a videoloteria e os jogos on line, real time e off time. 

 


Parágrafo único. A LOTEAL será explorada diretamente pela Administração Pública ou por terceiros, mediante concessão ou permissão, precedida de licitação, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e 8.987/95, e das normas gerais de concessão, podendo, inclusive, celebrar convênios com outras loterias ou empresas públicas ou privadas para esse fim. 




Art. 4º Para a consecução de seus objetivos, compete a LOTEAL:

  


I ‑ planejar, outorgar e explorar os serviços de loterias do Estado de Alagoas;

 


II ‑ cumprir e fazer cumprir as leis e regulamentos que regem a matéria;

 


III ‑ programar, controlar e executar todos os serviços técnicos, administrativos e financeiros;

 


IV ‑ promover a articulação com os órgãos congêneres;

 


V ‑ realizar estudos, pesquisas e levantamentos visando o planejamento do sistema de loterias;

 


VI ‑ manter serviços de informação permanente ao público;

 


VII ‑ instituir novos jogos lotéricos com premiação mediante rateio ou pré‑fixada, através de regulamento próprio, baixado pelo Diretor-Presidente da LOTEAL;

 


VIII ‑
promover estudos, pesquisas, análises, perícias, divulgações técnicas e elaborar projetos relacionados com suas atividades, bem como desenvolvimento de tecnologias; e

 


IX ‑
repassar diretamente a receita líquida proveniente da arrecadação dos concursos de prognósticos, conforme destinação prevista no artigo 26 deste Regulamento.

CAPÍTULO II

DA RECEITA DA LOTEAL




Art. 5° Constituem receitas da LOTEAL:


  

I ‑ a renda líquida de loterias de prognósticos, bilhetes da Loteria Estadual, Loteria Instantânea e outros;

 

II ‑ os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras;

 


III ‑ as dotações orçamentárias consignadas no orçamento anual do Estado;

 


IV ‑ os auxílios, subvenções, doações e legados de pessoas físicas ou jurídicas, públicas e privadas, nacionais e internacionais;

 


V ‑ o resultado de acordos e convênios celebrados pela LOTEAL; e

 


VI ‑ outras rendas eventuais.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA BÁSICA



Art. 6° A estrutura organizacional básica da LOTEAL compreende:

  


I – Nível de Direção: 

 


a) Conselho de Administração;

 


b) Diretor Presidente;

 


II ‑ Nível de Assessoramento: 

 


a) Gabinete – GAB;

 


b) Assessoria Técnica – AT; e

 


III ‑ Nível de Execução: 

  


a) Diretoria Administrativo‑Financeira – DAF:

1. Divisão Administrativa – DA;

2. Divisão de Contabilidade e Finanças – DCF;

 


b) Diretoria Técnica – DIT: 

 


1. Divisão de Jogos e Marketing – DJM;

 


2. Divisão de Fiscalização – DIF;

 

Parágrafo único. A representação gráfica desta estrutura é apresentada no organograma anexo a este Regulamento.
SEÇÃO I
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO



Art. 7° O Conselho de Administração, órgão colegiado de direção superior, é composto de 07 (sete) membros, a saber:

I ‑ pelo Secretário de Estado da Fazenda, como Presidente;

II – pelo Diretor-Presidente da LOTEAL, como vice-presidente;

III – um representante da Assembléia Legislativa Estadual; e

 


IV – quatro representantes da sociedade, de comprovada capacidade e idoneidade, que participem ativamente dos movimentos comunitários, a serem designados pelo Senhor Governador.

 


§ 1° São membros natos do Conselho de Administração aqueles referidos nos incisos I a III deste artigo, que serão substituídos em seus impedimentos pelos seus representantes legais..

 


§ 2° Os membros referidos nos incisos IV, terão um mandato de02 (dois) anos, permitida uma recondução, podendo, inclusive, a bem do interesse público serem destituídos a qualquer tempo.

 


§ 3° Os demais membros da Diretoria da LOTEAL poderão participar das reuniões do Conselho de Administração com direito a voz, porém, sem direito a voto. 

 


§ 4° Dentre os membros do quadro funcional da LOTEAL, será indicado, a cada reunião, o Secretário do Conselho de Administração.

 


§ 5° O desempenho da função de membro do Conselho de Administração não será remunerado, sendo considerado como relevante serviço prestado ao Estado.




Art. 8º O Conselho de Administração reunir‑se‑á, ordinariamen-te, 02 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação de 1/3 (um terço) de seus membros.




Art. 9º O Conselho de Administração reunir‑se‑á com a presença da maioria absoluta de seus membros e suas deliberações serão aprovadas por maioria simples de votos dos presentes, cabendo ao Presidente do Conselho, além do voto comum, o voto de qualidade.

 


Art. 10. Ao Conselho de Administração, compete:

 

I – examinar, julgar e aprovar as contas que lhe forem apresentadas referentes aos planos e programas de trabalho executados pela LOTEAL;

 

II ‑ propor a modificação, suspensão ou a supressão de exigências administrativas ou regulamentares; e

 

III ‑ manifestar‑se sobre quaisquer assuntos levados à sua consideração, inclusive na esfera legislativa.

 


Parágrafo único. O Conselho de Administração poderá valer‑se de assessoramento específico da Diretoria, quando necessário, para subsidiar suas decisões ou solicitar esclarecimentos e informações a auditores independentes.




Art. 11. O Conselho de Administração, a pedido de qualquer dos seus membros, poderá solicitar ao Diretor‑Presidente ou Diretoria, esclarecimentos ou informações, assim como a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais.

SEÇÃO II

DA DIRETORIA



Art. 12. A Diretoria é o órgão de administração executiva e de representação da LOTEAL, cabendo‑lhe por em prática as diretrizes básicas fixadas por este Regulamento.




Parágrafo único. A Diretoria é constituída por 03 (três) membros, sendo um Diretor‑Presidente, um Diretor Administrativo‑Financeiro e um Diretor Técnico, designados e nomeados pelo Governador do Estado, entre pessoas de reconhecida capacidade administrativa na área.

 


Art. 13. No caso de ausências ou impedimentos temporários de um dos membros da Diretoria, por prazo de até 30 (trinta) dias, a substituição será feita conforme deliberação conjunta dos Diretores.

 


Art. 14. Compete à Diretoria:

 

I ‑ promover as medidas necessárias à consecução das finalidades da LOTEAL, de acordo com o disposto no art. 3° deste Regulamento;

,l

 

II ‑ fixar o plano de ação da LOTEAL para o cumprimento de seus objetivos. 

 

III ‑ elaborar e gerir planos e programas de trabalho com seus respectivos orçamentos;

 

IV ‑ coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual e plurianual, compatibilizando‑as com as diretrizes da Secretaria de Estado da Fazenda;

 


V ‑ comparecer às reuniões do Conselho de Administração para atender a pedidos de esclarecimentos;

 

VI ‑ propor junto ao Conselho de Administração atos que importem na alienação de bens do ativo permanente, ou na aquisição de bens imóveis e novas edificações; e

 

VII ‑ cumprir e fazer cumprir este Regulamento e as deliberações do Conselho de Administração.

 


Art. 15. A Diretoria reunir‑se‑á, sempre que necessário, sendo as reuniões convocadas e presididas pelo Diretor‑Presidente ou, na sua ausência, por seu respectivo substituto.




Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria de seus membros, reservado o voto de qualidade ao Diretor‑Presidente, no caso de empate de posições, mediante a lavratura de atas próprias.




Art. 16. As escrituras de quaisquer natureza, os contratos em geral, as procurações e quaisquer outros documentos que importem na responsabilidade ou obrigações para a LOTEAL, serão obrigatoriamente assinados pelo Diretor-Presidente, em conjunto com outro Diretor, dependendo do campo de atuação de cada Diretoria.

SEÇÃO III

DO DIRETOR‑PRESIDENTE

 


Art. 17. Ao Diretor‑Presidente da LOTEAL, além das atribuições contidas no art. 14 deste regulamento, compete:

 

I ‑ representar a LOTEAL, em juízo ou fora dele, podendo para tal fim designar um dos Diretores ou constituir procuradores;

 


II ‑ convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

III ‑ fazer cumprir as decisões do Conselho de Administração;

 

IV ‑ assinar, com os demais Diretores, o relatório de atividades, os relatórios financeiros ou balanços e prestações de contas, para apreciação do Conselho de Administração;

 

V ‑ adotar as medidas necessárias ao cumprimento das finalidades da LOTEAL, respeitadas as atribuições expressas neste Regulamento;

 


VI ‑ avocar, para sua análise e decisão, qualquer assunto de interesse da LOTEAL, excetuados aqueles que dependem da aprovação do Conselho de Administração;

 

VII ‑ assinar convênios, acordos, contratos e ajustes de interesse para a LOTEAL, observada a legislação vigente;

 

VIII ‑ coordenar o planejamento da LOTEAL em todos os níveis, acompanhando e avaliando os resultados alcançados e determinando as devidas correções;

 


IX ‑ instaurar, homologar, dispensar, revogar ou anular processos de licitação, no âmbito da LOTEAL, observada a legislação em vigor;

 


X ‑ praticar, na forma da lei, os atos referentes a recursos humanos;

 


XI ‑ movimentar os recursos financeiros da LOTEAL, podendo delegar competência ao Diretor Administrativo‑Financeiro ou ao Diretor Técnico;

 


XII ‑ assinar os documentos que envolvam responsabilidade financeira para a LOTEAL, em conformidade com o disposto no art. 18 deste Regulamento;

 


XIII ‑ baixar atos e ou resoluções;

 


XIV ‑ promover estudos, pesquisas e avaliações econômicas, no setor de competência da LOTEAL;

 


XV ‑ nomear comissões de sindicância, instaurar inquéritos ou processos administrativos, conforme o caso, e designar comissões de licitação em geral;

 


XVI ‑ autorizar o deslocamento de servidores, a serviço da LOTEAL, bem como as despesas relativas a diárias e a ressarcimento com alimentação, pousada e com táxi, atendida a legislação pertinente; e

 


XVII ‑ exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

SUBSEÇÃO I

DO DIRETOR ADMINISTRATIVO‑FINANCEIRO




Art. 18. Ao Diretor Administrativo‑Financeiro, além das atribuições contidas no art. 14 deste Regulamento, compete:

 


I ‑ exercer a administração financeira, contábil e fiscal da LOTEAL ‑ assegurando o cumprimento dos aspectos legais inerentes;

 


II ‑ prover o suporte administrativo a LOTEAL;

 

III ‑ gerenciar as atividades relativas à administração de pessoal, finanças, serviços gerais e apoio técnico‑operacional;

 

IV ‑ baixar instruções e ordens de serviço, visando a execução dos trabalhos administrativos;

 

V ‑ exercer a administração geral das atividades relacionadas com o patrimônio, transportes, comunicação e telecomunicações, vigilância, segurança, limpeza, conservação, suprimentos, demais serviços gerais e outras atividades englobadas pela área administrativa;

 

VI ‑ promover a realização das atividades relativas a planejamento, abrangendo orçamento, planejamento institucional, informações técnicas, elaboração e avaliação de projetos;

 

VII ‑ analisar, aprovar e assinar a documentação físico‑contábil exigida por Lei;

 

VIII ‑ promover a integração funcional com os sistemas de administração geral, de recursos humanos, financeiro e de planejamento do Estado, através dos respectivos grupos setoriais da Secretaria de Estado da Fazenda;

 


IX ‑ assinar os documentos que envolvam responsabilidade para a LOTEAL, em conformidade com o disposto no art. 17 deste Regulamento;

 

X ‑ assessorar o Diretor‑Presidente em assuntos correlatos à sua área de atuação; e

 

XI ‑ desempenhar outras atividades inerentes à sua área de atuação e determinadas pelo Diretor‑Presidente.

SUBSEÇÃO II

DO DIRETOR TÉCNICO




Art. 19. Ao Diretor Técnico, além das atribuições previstas no art. 14 deste Regulamento, compete:

 


I ‑ coordenar, dentro de sua área de atuação, a análise de estudos e preparo de custos necessários ao lançamento e/ou extinção de novas modalidades de jogos e da sua segurança;

 


II ‑ desenvolver ações para que a LOTEAL alcance um estágio econômico, social e político, caracterizado por elevados índices de rendimentos gerados pela qualidade de prestação de serviços;

 


III ‑ manter contatos com instituições congêneres que estudam, desenvolvem e aplicam aspectos relacionados com as atividades da LOTEAL, com vistas à manutenção de tecnologia avançada no sistema lotérico do Estado;

 


IV ‑
promover a elaboração e implantação de projetos técnicos e operacionais;

 


V ‑ estabelecer diretrizes para perfeita manutenção e conservação das instalações, máquinas e equipamentos;

 


VI ‑ assinar os documentos que envolvam responsabilidade para a LOTEAL, em conformidade com o disposto no art. 17 deste Regulamento;

 


VII ‑ assessorar o Diretor‑Presidente em assuntos correlatos à sua área de atuação; e

 


VIII ‑ desempenhar outras atividades inerentes à sua área de atuação e determinadas pelo Diretor‑Presidente.

SEÇÃO IV

DO NÍVEL DE ASSESSORAMENTO

SUBSEÇÃO I

DO GABINETE

 


Art. 20. Ao Gabinete compete:

 


I ‑ a assistência abrangente aos Diretores da LOTEAL no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais;

 


II ‑ a coordenação da agenda do Diretor‑Presidente e a sua representação em solenidades, quando designado;

 


III ‑
o acompanhamento de despachos e a triagem da correspondência oficial dirigida a LOTEAL, adotando as providências necessárias;

 


IV ‑ o provimento de transporte oficial ao Diretor‑Presidente;

 


V ‑ o apoio administrativo às reuniões do Conselho de Administração; e

 


VI ‑ o desempenho de outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA ASSESSORIA TÉCNICA

 


Art. 21. À Assessoria Técnica compete:

 


I ‑ o assessoramento nas áreas técnica e jurídica à Diretoria da LOTEAL, através da realização de estudos, pesquisas, pareceres, exposições de motivos, análises, representações, atos normativos, minutas e recomendação de procedimentos;

 


II ‑ a verificação da legitimidade dos atos administrativos;

 


III ‑ a articulação com os serviços jurídicos do Estado;

 


IV ‑ a organização e a atualização do sistema de referência legislativa de interesse da LOTEAL;

 


V ‑ a divulgação interna de documentos e informações de interesse da LOTEAL;

 


VI ‑ o acompanhamento dos processos jurídicos relacionados com a LOTEAL;

 


VII ‑ a emissão de pareceres sobre licitações, contratos, convênios, acordos e a sua elaboração, quando necessário;

 


VIII ‑ o registro de contratos e convênios firmados pela LOTEAL, promovendo as medidas necessárias ao cumprimento de suas formalidades legais, responsabilidade, obrigações e prazos de vigência; e

 


IX ‑ o desempenho de outras atividades correlatas.

SEÇÃO V

DO NÍVEL DE EXECUÇÃO

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVO‑FINANCEIRA

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA




Art. 22. A Divisão Administrativa compete:

 


I ‑ a execução da política de recursos humanos, com base nas disposições da legislação pertinente;

 


II ‑ a organização e a manutenção do cadastro de fornecedores da LOTEAL;

 



III ‑ o controle, o registro e o acompanhamento dos bens móveis e imóveis pertencentes a LOTEAL;

 


IV ‑ a programação e o fornecimento de materiais e serviços necessários às atividades da LOTEAL;

 


V ‑ a promoção da recuperação de bens móveis de propriedade da LOTEAL e a destinação de materiais inservíveis;

 



VI ‑ a execução das atividades relativas a protocolo, reprografia, telefonia, fax;

 



VII ‑ a execução das atividades de zeladoria, compreendendo os serviços de portaria, limpeza, conservação, vigilância, manutenção, copa e cozinha;

 



VIII ‑ o provimento do transporte oficial da LOTEAL, bem como o controle do uso dos veículos;

 


IX ‑ a realização das atividades de documentação bibliográfica;

 



X ‑ a integração funcional com os sistemas estaduais de recursos humanos e de administração geral, através dos Grupos Setoriais de Recursos Humanos e Administrativo da Secretaria de Estado da Fazenda; e

 


XI ‑ o desempenho de outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS

 


Art. 23. À Divisão de Contabilidade e Finanças compete:

 


I ‑ a coordenação e a execução das atividades econômicas e financeiras da LOTEAL;

 


II ‑ a manutenção de sistema de informações contábeis e financeiras que possibilite atendimento aos órgãos fiscalizadores e usuários;

 


III ‑ o acompanhamento e o controle da execução orçamentária;

 


IV ‑ a elaboração de balancetes mensais e do balanço anual e de demonstrativos analíticos da posição financeira e orçamentária da LOTEAL;

 


V ‑ a realização dos assentamentos, escrituração e registros contábeis e financeiros;

 


VI ‑ a execução das atividades de tesouraria atinentes a pagamentos, recebimentos e controle;

 


VII ‑ a preparação das prestações de contas da LOTEAL;

 


VIII ‑ o levantamento e a análise sistemática dos custos do órgão, para fins orçamentários, bem como para subsídio ao processo decisório;

 


IX ‑ a integração funcional com o sistema financeiro do Estado, através do Grupo Financeiro Setorial da Secretaria de Estado da Fazenda; e

 


X ‑ o desempenho de outras atividades correlatas.

SEÇÃO VI

DA DIRETORIA TÉCNICA

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE JOGOS E MARKETING

 


Art. 24. À Divisão de Jogos e Marketing compete:

 

I ‑ o acompanhamento da correta administração de todos os jogos operados pela LOTEAL: loteria semanal e loterias instantâneas (raspadinhas), bingos, jogos "on‑line/real time" ou "off‑time", e outros que venham a ser instituídos;

 

II ‑ o controle da distribuição de bilhetes, do credenciamento a lotéricos e de suas prestações de contas à entidade;


III ‑ a elaboração das listas relativas aos jogos premiados;


IV ‑ a realização e o controle dos sorteios;

 


V ‑ as atividades correspondentes a marketing, propaganda e relações públicas da LOTEAL, em articulação com a Secretaria de Estado da Comunicação Social; e

 

VI ‑ o desempenho de outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO




Art. 25. À Divisão de Fiscalização compete:

 

I ‑ a fiscalização dos jogos operacionalizados pela LOTEAL -  no âmbito interno e externo, inclusive a conferência das apostas premiadas;

 

II ‑ a fiscalização geral das atividades desenvolvidas sob a responsabilidade legislativa da LOTEAL;

 

III – fiscalizar os jogos, de qualquer espécie, buscando apoio necessário dos órgãos específicos; e


IV - o desempenho de outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DA DESTINAÇÃO DA RECEITA DA LOTEAL




Art. 26. Retiradas as despesas necessárias, far-se-á a distribuição entre as Instituições Sociais, cadastradas na Secretaria de Estado de Assistência Social, e que sejam reconhecidas como de utilidade pública pelo Estado de Alagoas, pelo Governo Federal ou pelas Administrações Municipais, mediante os seguintes critérios:

 


I – As entidades apresentarão projetos circunstanciados das finalidades, estipulando o total de verbas a ser utilizado; e

 


II – Somente após formalizar a prestação de contas da etapa cumprida, haverá a liberação da seguinte.

 


§ 1º Compete ao Conselho de Administração da LOTEAL, além das atribuições previstas no artigo 10, aprovar os projetos apresentados nos termos do inciso I deste artigo.

 


§ 2º Compete à Secretaria de Estado de Assistência Social, a fiscalização da execução dos projetos, e esta, por sua vez, encaminhará relatório ao Conselho de Administração da LOTEAL.



Art. 27. A renda líquida será destinada às aplicações em programas e projetos de interesse social, através da Secretaria de Estado de Assistência Social, com prioridade na aplicação em regiões menos desenvolvidas do Estado.




§ 1º Para os efeitos do disposto no “caput” deste artigo, considera-se renda líquida o valor resultante da renda bruta, deduzidas as importâncias relativas a prêmios, impostos e despesas com a administração.




§ 2º A renda líquida apurada mensalmente, na conformidade do parágrafo anterior, será integralmente repassada nos termos do “caput” deste artigo, para fins de destinação aos programas e projetos de assistência social.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS




Art. 28. As alterações deste Regulamento serão efetivadas pelo Senhor Governador através de Decreto.




Art. 29. A designação dos ocupantes de posição de Chefia, cujas denominações são: Chefe da Divisão Administrativa, Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças, Chefe da Divisão de Jogos e Marketing e Chefe da Divisão de Fiscalização, os quais serão enquadrados no nível FG-1, será realizada por ato do Diretor Presidente da LOTEAL, observada a habilitação do candidato, sua afinidade com a posição, experiência profissional e capacidade administrativa, obedecendo as disposições da Lei nº 6.145/2000. 




Art. 30.  A LOTEAL poderá despender até 10% (dez por cento) de sua receita para contratação temporária de pessoal necessário a sua operacionalização, mediante processo seletivo simplificado, observado o disposto nos arts. 226 a 229 da Lei Estadual n.º 5.247, de 26 de julho de 1991 e disposições da Lei Estadual n.º 6.018, de 1.º de junho de 1998. 




Art. 31. O exercício financeiro da LOTEAL coincide com o ano civil, devendo a entidade levantar, obrigatoriamente, o seu balanço em 31 de dezembro de cada ano, para todos os fins de direito.




Art. 32. A LOTEAL gozará de privilégios da Fazenda Pública, imunidade de impostos sobre seu patrimônio, receita e serviços, beneficiando‑se dos demais privilégios legais atribuídos às autarquias estaduais.




Art. 33. A LOTEAL prestará contas globais, por exercício encerrado, ao Tribunal de Contas do Estado, e encaminhará anualmente ao Secretário de Estado da Fazenda, relatório circunstanciado de suas atividades, acompanhado do balanço geral.




Art. 34. Em caso de extinção da LOTEAL, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Estado, atendidos os encargos e responsabilidades assumidos.




Art. 35. A LOTEAL deverá apresentar anualmente ao Conselho de Administração, até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício, um relatório pormenorizado do qual constarão, obrigatoriamente, demonstração estatística e balanço econômico das atividades realizadas no período.




Art. 36. Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pela Diretoria ou pelo Conselho de Administração da entidade, na esfera de sua competência.




Art. 37. A LOTEAL passará a reger‑se doravante pelo presente Regulamento, consolidado, observadas as disposições legais, revogado integralmente o Decreto nº 29, de 13 de fevereiro de 2001, publicado no DOE de 1º de março de 2001.




Art. 38. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO PEIXOTO,
 em Maceió (AL), _____ de _____________ de 2001.
RONALDO LESSA

G o v e r n a d o r
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